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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR ADMINISTRATIVO 

OFíCIO NQ51/2023/SA/CMM 

Marilândia, 01 de setembro de 2023. 

A: Presidente da Câmara Municipal 
Sra: Alcione Boldrini Monechi clm.liiiiiliiil~ill~i .. ~S 

PROTOCOLO GERAL 7214/2023 
DalI!: 06/09/2023. Hor~rlo: 12:011 
Administrativo. OFC 457/2023 

Assunto: Solicitação de Abertura de Processo administrativo. 

Excelência Senhora Presidente; 

Considerando o ofício n° 016/2023/SFC/CMM expedido pelo fiscal de contrato Márcio 
Paier, informando a necessidade de Contratação da empresa 01 S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
- 01 S.A FILIAL (CNPJ 76.535.764/0015-49) para o fornecimento de serviços de telefonia para 
duas linhas telefônicas fixas - ligações interurbanas e locais (ligações para telefones fixos e 
móveis). 

A Contratação é necessária para que se realize ligações e atendimentos de chamadas 
externas. Assim, sociedade, órgãos e entidades, públicas ou privadas consigam entrar em contato 
com a Câmara Municipal de Marilândia /Es apresentando suas demandas, pedidos de 
informações e questionamentos. 

A Contratação desta empresa se deve por ser a única que no munícipio de 
Marilândia/ES dispõe de linhas telefônicas fixas. No decorrer dos anos, foram realizadas 
pesquisas com outras operadoras, mas estas não fornecem esse tipo de serviço. 

As despesas correrão por conta da dotação orçamentária sob a rubrica: 

Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as 
rubricas: 
1000 - CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÃNDIA 
100001.0103100014.001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO PODER LEGISLATIVO 
33904000000 - SERViÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURíDICA. 

Informo que o valor estimado é de R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais). 

Atenciosamente; 

~ \\ Q__ 
0ARíAH~ROSA DA SilVA 

Chefe Do Setor Administrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇOES 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DESCRiÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste procedimento a contratação da empresa 01 S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

para o fornecimento de serviços de telefonia para duas linhas telefônicas fixas - ligações 
interurbanas e locais (ligações para telefones fixos e móveis). 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A contratação é necessária para que se realize ligações e atendimentos de chamadas externas. 

Assim, sociedade, órgãos e entidades, públicas ou privadas consigam entrar em contato com a 
Câmara Municipal de Marilândia/ES apresentando suas demandas, pedidos de informações e 
questionamentos. 

2.2. A contratação desta empresa se deve por ser a única que no município de Marilândia/ES dispõe 
de linhas telefônicas fixas. No decorrer dos anos, foram realizadas pesquisas com outras 
operadoras, mas estas não fornecem esse tipo de serviço. 

3. CONDiÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERViÇOS 
3.1. O serviço deverá ser prestado no local onde está instalada a sede da Câmara Municipal de 

Marilândia, situada na Rua Luis Catelan, nQ 230, Centro, Marilândia/ES. 
3.2. Os serviços deverão ter início em até 02 (dois) dias após o recebimento da ordem de fornecimento 

emitido pelo CONTRATANTE devendo ser emitida nota fiscal para fins de pagamento mensalmente 
de cada linha telefônica. 

3.3. O serviço será de forma contínua. 
3.4. Caso a CONTRATADA verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, 

deverá ser protocolado a prorrogação deste prazo, assim que tomar a ciência, que deverá trazer 
consigo: o motivo do não cumprimento do prazo, devidamente justificado e novo prazo previsto 
para a prestação de serviço. 

3.5. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo CONTRATANTE na forma da lei, e de 
acordo com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, informará a CONTRATADA a 
decisão proferida. 

3.6. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não se cumpra o prazo inicial, o 
fornecedor deverá imediatamente fazer a prestação de serviço. 

3.7. Serão rejeitados os serviços fornecidos com especificações diferentes deste termo de referência, 
devendo a sua substituição ocorrer na forma e o prazo definidos pelo CONTRATANTE; 

4. DOCUMENTAÇÃO 
4.1 A empresa, como condição de ser contratada, necessita apresentar a seguinte documentação, sem 
os quais não poderá ser realizado o pagamento devido. A documentação exigida poderá, a critério da 
administração, ser juntada pela própria contratante aos autos. 
a. Comprovante de inscrição no CNPJ; 
b. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c. Certidão FGTS; 
d. Regularidade Trabalhista (CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); 
e. Regularidade com as Fazendas Estaduais e Municipais quando for o caso; 
f. Não estar impedido de contratar cctm a Administração (verificação de cadastro de penalidades); 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

g. Habilitação Jurídica, conforme artigo 28 da lei 8.666/93. 

5. FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado pelo Setor de Contabilidade da Câmara Municipal de Marilândia/ES em 

até 30 (trinta) dias subsequente ao recebimento definitivo e à apresentação da nota fiscal 
devidamente atestada por servidor responsável. 

5.2. Após o prazo, a CONTRATANTE pagará multa financeira nos seguintes termos: 
VM: VF X 0,33 X ND 

100 
Onde: 
V.M.: Valor da Multa Financeira. 
V.F.: Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
N.D: Número de dias em atraso. 

5.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados na cotação de preço. 

5.4. No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão constar, obrigatoriamente, o número 
da Dispensa, o número do processo, os valores unitários e totais, nº do empenho e conta bancaria 
para pagamento; 

5.5. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito preferencialmente por Boleto ou por 
Deposito Bancário; 

5.6. O pagamento das faturas somente será efetivado com a apresentação do original ou de cópia au­ 
tenticada dos documentos constante do tópico 4, validos na data das notas fiscais, em relação ao 
período a que se referem os faturamentos, os quais deverão ser entregues, junto com o documen­ 
to fiscal. 

5.7. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos a contrata­ 
da para a correção, ficando estabelecido qual o valor e prazo para o pagamento sejam considera­ 
dos a partir da data da apresentação dos documentos fiscais devolvidos sem erros. 

5.8. O pagamento poderá ser suspenso no caso do não cumprimento das obrigações que possam, de 
qualquer forma, prejudicar os interesses da CONTRATANTE. 

5.9. É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente realizar a entrega dos materiais. 
5.10. Os preços decorrentes da aquisição em epígrafe serão fixos e irreajustáveis, não cabendo a revi­ 

são dos mesmos, exceto ser demonstrado pela contratada a necessidade de reajuste para a ma­ 
nutenção do equilíbrio contratual. 

5.11. Para a efetivação do pagamento, o FORNECEDOR deverá manter as mesmas condições previstas 
pelo CONTRATANTE no que concerne a "proposta de preço" e os documentos que habilitam. 

5.12. O FORNECEDOR será responsável pelo fornecimento dos materiais, aos preços unitários por ela 
propostos e aceitos pelo CONTRATANTE. 

5.13. O FORNECEDOR deverá observar o disposto no Decreto Municipal nº 5296 de 18 de agosto de 
2023 que "adota a IN RFB nº 1234/2012 e suas alterações para fins de retenção de IRRF nas Con­ 
tratações de Bens e na Prestação de serviços realizadas pelo Município de Marilândia e dá outras 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

providências", que obriga os órgãos públicos a fazer a retenção do imposto de renda, na fonte, nas 
contratações. 
5.13.1. O fornecedor deverá fazer o destaque na nota fiscal do valor da retenção do imposto de 

renda. 
5.13.2. Caso o fornecedor esteja incluído nas hipóteses de isenção ou imunidade deverá apresen­ 

tar declaração a cada pagamento comprovando a sua condição. 
5.13.3. O artigo 4º da IN RFB 1234/2012 prevê as hipóteses de imunidade e isenção. 

6. DA GARANTIA 
6.1. Os serviços deverão ter seu prazo de garantia de acordo os padrões e prazos atrelados à natureza 

dos serviços, dentre eles, perfeita funcionalidade no prazo de fornecimento dos serviços 
telefônicos. 

7. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubricas: 
1000- CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
100001.0103100014.001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO PODER LEGISLATIVO 
33904000000 - SERViÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURíDICA 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 Cumprir integralmente as obrigações relacionadas com a contratação, descritas no Termo de Re­ 

ferência; 
8.2 Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeita condição, conforme especificações deste Termo 

de Referência; 
8.3 Orientar tecnicamente os responsáveis pela utilização dos serviços, fornecendo os esclarecimen­ 

tos necessários à sua perfeita utilização 
8.4 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 
8.5 Apresentar os documentos de cobrança, inclusive, nota(s) fiscal(is) com a descrição completa dos 

serviços, juntamente com os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 
8.666/1993 e a declaração de adimplemento de encargos; 

8.6 Manter sigilo de informações às quais porventura venha a ter acesso, que se refiram à Adminis- 
tração Pública ou qualquer outra que, pela sua natureza, não devam ser divulgadas. Em caso de 
descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise e as ações cabí­ 
veis, sem prejuízo das sanções nas esferas penal e civil; 

8.7 Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas, con­ 
forme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993; 

8.8 Responsabilizar-se integralmente pelos objetos/serviços contratados, assim como pelas despesas 
diretas e indiretas relacionadas com a contratação, nos termos da legislação vigente; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

8.9 Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-Ia na execução contratual, in­ 
formando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas ausências. 

8.10 Comunicando a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a da­ 
ta de entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com devida com­ 
provação; 

8.11 Confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho; 
8.12 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a to­ 

das as reclamações; 
8.13 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer 

outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em 
decorrência direta da contratação, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 

8.14 A CONTRATADA ficará responsável por quaisquer danos a que venha causar a terceiros e/ou Pa­ 
trimônio da Câmara Municipal de Marilândia decorrentes de culpa ou dolo na execução da con­ 
tratação, depois de devida apuração, reparando às suas custas os danos identificados, durante a 
execução de serviços contratados; 

8.15 Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes da contratação, sem custo adicional a contra­ 
tantes; 

8.16 Fornecer toda mão-de-obra especializada e devidamente qualificada de acordo com a legislação 
em vigor, necessária e indispensável à completa e perfeita execução de serviços; 

8.17 Não transferir a terceiros a contratação deste serviço, por qualquer forma e nem mesmo parcial­ 
mente, como também, não subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio 
consentimento, por escrito, da Câmara Municipal de Marilândia/ES; 

8.18 Ter assistência técnica para o perfeito funcionamento da prestação de serviços. 

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1 Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e finallzação dos serviços prestados; 
9.2 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço; 
9.3 Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento deste termo de referência, bem como zelo na entre­ 

ga/prestação de serviços e o cumprimento de prazos; 
9.4 Prestar informações e esclarecimentos necessários a CONTRATADA, para que esta possa realizar a 

entrega dentro do prazo e normas estabelecidas no Termo de Referência e assim necessária à 
perfeita execução do contrato; 

9.5 Atestar o recebimento do objeto, notificando a contratada caso haja algum problema verificado; 
9.6 Solicitar a reparação do objeto/serviço, que esteja em desacordo com a especificação; 
9.7 Efetuar o pagamento de acordo com a efetiva prestação de serviços, sendo expressamente veda­ 

do o pagamento antecipado; 
9.8 Notificar, por escrito, à contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução das 

suas entregas do objeto; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspfRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

10 FISCALIZAÇÃO 
10.1 A Câmara Municipal de Marilândia designará servidor competente para efetuar a fiscalização da 

execução contratual, nomeado através de Portaria expedida pelo Presidente da Câmara Munici­ 
pal. 

10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, in­ 
clusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantes de imperfeição téc­ 
nica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Admi­ 
nistração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 

10.3 O representante da Administração responsável pela fiscalização do contrato deverá manter regis­ 
tro próprio de todas as ocorrências relacionadas com a contratação, detalhando as datas e servi­ 
dores envolvidos, se for o caso, a fim de acompanhar a efetiva prestação dos serviços. 

10.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

11 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação de 

serviços, sujeitando-se (nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, inexecução 
parcial ou de inexecução total do objeto) às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 
8.666/1993, a saber: 
11.1.1 ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que 

não gerem prejuízo para a Câmara Municipal de Marilândia/ES; 
11.1.2 Multa de 2% (dois por cento), ao dia, incidente sobre o valor global da contratação, nos 

casos de não fornecimento do serviço na data e hora descrita na Ordem de Serviço, limi­ 
tado a 10% (dez por cento) caso haja interesse da Câmara Municipal de Marilândia/ES em 
receber a prestação de serviço fora do prazo. 
11.1.2.1 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CON­ 

TRATADA a Câmara Municipal de Marilândia/ES, o débito será encaminhado para 
inscrição em dívida ativa. 

11.1.2.20 contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no con­ 
trato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, 
nos casos enumerados no art. 78, inciso I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93. 

11.1.2.3 A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades de­ 
finidas nos itens abaixo: 

11.1.3 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR e impedimento de contratar com a Câmara Muni­ 
cipal de Marilândia/ES por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto a 
assinatura do instrumento contratual, fornecimento de produtos ou prestação dos servi­ 
ços; 

11.1.4 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da li- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

citação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emis­ 
são de declaração falsa. 

11.2 Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nQ 8.666/1993; 
11.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal de Marilândia/ES 

após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 
11.4 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção adminis­ 
trativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

11.5 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 
onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nQ 

8.666/1993; 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO OU TERMO EQUIVALENTE A SER FIRMADO 
12.1 O termo a ser firmado com a contratada possui o prazo de vigência até 31 de dezembro de 2024 a 

partir da publicação da autorização de contratação ou assinatura do contrato. 

Marilândia/ES, 05 de setembro de 2023 

Cat ~ereira 
SETOR DE COM~ CONTRATAÇÕES 

Portaria CMM n!! 013/2023 

,,~ ... ~ \ ~- 
\ Miriãí=íe~osa da Silva 
CH.E.EEJDO SETOR ADMINISTRATIVO 

Solicitante 

Página 6 de 6 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 
CEP 29725-000 MarilândiafES - http://www.marilandia.es.leg.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO 

Referência: Processo 745/2023 

Trata-se de solicitação, em que o Setor Administrativo solicita autorização para 

abertura de processo para fins de contratação da empresa 01 S.A EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, para o fornecimento de serviços de telefonia para duas linhas telefônicas, nos 
termos constantes no ofício e termo de referência. 

Diante da real necessidade da contratação, visto a necessidade de manter as 

linhas de telefone ativa, de modo a propiciar a realização, bem como o recebimento de ligações 
telefônicas, entre outras finalidades, decido por autorizar a abertura do processo para a 

contratação aquisição do objeto solicitado. Devido ser contratação de pequeno valor e entrega 

imediata, preliminarmente, informo que poderá ser substituído o contrato escrito por nota de 

empenho, ou outro ato pertinente, caso não houver óbice legal. Ratifico o Termo de Referência, 

inclusive quanto ao valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) para cobrir às despesas oriundas da 
contratação. 

No caso presente, a princípio, entendo que a contratação enquadra fi! 
modalidade de inexibilidade de licitação dispensa de licitação - nos termos do artigo 25, 
caput, da Lei 8.666/93, para a contratação solicitada. 

Dê prosseguimento com os atos necessários à contratação. 

embro de 2023 

ALCI 
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CAMARA MUNICIPAL MARILANDIA 

VENCEDORES DE PREÇOS SIMPLES 

Inexigibilidade N° 000004/2023 -19/09/2023 - Processo N° 000745/2023 

CNPJ 

01 S.A. 
------1 

76.535.764/0015-49 

Vencedor 

Endereço Rua RUA MOACIR AVIDOS, 214 - PRAIA DO CANTO - Vitória - ES - CEP: 29055350 

Contato 2733853301 

ítem I Lot~di; I Especificação 1 Marca I Unidade I Quantidade I unitári0l Valor Total 

00001 00000508 SERViÇOS DE TELEFONIA FIXA SRV 2,00 3.000,000 6.000,00 
O 

Total do Fornecedor: 6.000,00 
Total Geral: 6.000,00 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

BIÊNIO 2023/2024 

PARECER JURIDICO 
N° 083/2023 c.m'íiiiiii~lliiniili' . !S -: 

PROTOCOLO GERAL 7334/2023 
Data: 09/10/2023· Horário: 12:30 
Admlnlatratlvo • PAR 83/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 745/2023 
PROTOCOLO N°: 7214/2023 
INTERESSADO: PODER LEGISLATIVO DE MARILÂNDIA/ES 
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TELEFONIA MÓVEL 

ASSUNTO: Processo Administrativo nO 745/2023 
Protocolo Geral n° 7214/2023 - Contratação de 
Empresa de Telefonia - Câmara Municipal de 
Marilândia, Estado do Espirito Santo. 

JUSTIFICATIVA INICIAL 
Preliminarmente insta esclarecer que processo veio a essa assessoria para 

analise e emissão de Parecer, em de 20 de setembro de 2023. Oportunamente 
esclarecemos que não foi possível emanar analise em tempo hábil, tendo em 
vista esta Assessoria estar usufruindo férias compreendido entre 19 de setembro 
a 08 de outubro de 2023. 

RELATÓRIO 
Vem a essa Assessoria para analise Processo Administrativo n° 745/2023, 

Protocolo Geral nO 7214/2023, para Contratação de Empresa de Telefonia para 
a Câmara Municipal de Marilândia, Estado do Espirito Santo. 

Oficio nO 51/2023/SA/CMM do chefe do setor administrativo, solicitando 
abertura de processo, acompanhado de Termo de Referência folhas 02/05vs; 

Despacho do Presidente autorizando a abertura do processo 
administrativo, de oficio, por entender ser o valor de pequeno porte, a 
substituição do contrato escrito por nota de empenho, ratificando o Termo de 
Referência, acusando como valor estimado R$: 6.000,00 (sies mil reais) ano, 
desde já optando pela modalidade de inexibilidade de licitação. Invocando o 
artigo 25, caput da Lei 8.666/93, folha 06; 

Tabela de valor emitida pelo Pregoeiro, com certidões, folhas 07/17, onde 
denotamos que dentro das certidões exigidas, conta a falta de emissão de 
algumas certidões, em vista da empresa encontrar e recuperação judicial; 

Despacho do setor de contabilidade informando a existência de dotação, 
datado de 20 de setembro/2023, remetendo os autos a esse setor, folhas 19; 

É o relatório. 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 / 3724-1950 
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ANALISE 
A espécie normativa que, atualmente, ainda disciplina a Licitação é a Lei 

Federal nO 8.666 de 21 de junho de 1993, a qual veio regulamentar o dispositivo 
constitucional, onde sempre procuramos balizar e orientamos a administração, 
quais sejam, os princípios básicos que norteiam a Constituição Federal Brasileira, 
para o bom ordenamento legal: 

Art. 37. A administração público direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(Constituição Federal Brasileira) 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento Objetivo e dos que Ihes são 
correlatos. (Lei 8.666/93) 

Art. 5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 
da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 
4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro). (Lei 14.133/2021). 

No caso em tela, denotamos que a contratação se enquadra nas hipóteses 
legalmente contidas no caput artigo 25 da Lei nO 8.666/93, vez que, nos termos 
das documentações apresentada, conforme já expandido no despacho do 
gestor, e, ainda, em se tratando da inexistência de outra empresa concorrente, 
sendo a 01 SI A uma única operadora que fornece e prestada dos serviços de 
telefonia no âmbito do município de Marilândia/ES. 
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial: 

Somente naqueles casos onde a licitação for inviável ou impossível é que 
poderá se optar pela inexigibilidade. Sobre o tema Hely Lopes Meirelles, em 
Licitação e Contrato Administrativo.ll o Ed. São Paulo; Malheiros, 1997, página 97. 

[ ... ] a licitação é inexigível em razão da impossibilidade 
jurídica de se instaurar competição entre eventuais 
interessados, pois não se pode pretender melhor proposta 
quando apenas um é proprietário do bem desejado pelo 
Poder Público, ou reconhecidamente capaz de atender às 
exigências da Administração no que concerne à realização 
do objeto do contrato. 

CONCLUSÃO 

Do exposto, e o que consta nos autos até a presente data, conclui-se que 
o referido processo licitatório, atende às finalidades dispostas, nos termos do 
artigo 25 da Lei nO 8.666/93, na modalidade especifica de inexibilidade 
contratação, para suprir a necessidade solicitada do órgão público. 

É o parecer, S. M. J. 
Marilândia/ES, em 09 de outubro de 2023. 

". . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRA T AÇÃO 

PROCESSO: 745/2023 

MODALIDADE: INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO 

BASE LEGAL: ART. 25 DA LEI 8.666/1993 

Encontra-se demonstrado nos autos do processo que existe dotação orçamentária para a 
aquisição do que fora solicitado. 

Conforme documentação anexa a este processo, e parecer jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Inexigibilidade de Licitação nos termos do artigo 25, caput da lei federal n° 
8.666/93 e suas alterações. 

Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a contratação dos serviços nos termos abaixo 
descritos: 

OBJETO Contratação de empresa para prestação de serviços de telefonia Oi 
Fixo 

I QUANTIDADE Duas linhas: (27) 3724-1177 e (27) 3724-1950 

EMPRESA CONTRATADA 01 S/A - CNPJ: 76.535.764/0015-49 

DOTAÇÃO 100001.0103100014.001 - Manutenção das atividades internas do 
I ORÇAMENTÁRIA 'poder legislativo. 33904000000 - Serviços de tecnologia da informação 

e comunicação - pessoa jurídica 

I VALOR ESTIMADO PARA A Valor total: R$ 6.000,00 (seis mil reais) estimado para cobrir a despesa 
CONTRA T AÇÃO durante a sua vigência. 

; VIGÊNCIA De 01/01/2024 a 31/12/2024, podendo ser prorrogado nos termos 
legais. 

PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES Nos termos da lei 8666/1993 

IID CIDADES 2023.046L0200001.10.0003 
Assim sendo, encaminho este processo ao Setor de Contabilidade para o empenho no valor 

de R$ 6.000,00 (seis mil reais), para cobrir as despesas com a e sa acima citada. 

Após, autorizo a emissão da ordem de forneci 
equivalente. 

Página 1 de 1 
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Marilândia . 

Inexigibilidade de Licitação 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
PROCESSO: 745/2023 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
BASE LEGAL: ART. 25 DA LEI 8.666/1993 
Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
existe dotação orçamentária para a aquisição do que 
fora solicitado. 
Conforme documentação anexa a este processo, 
e parecer jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Inexigibilidade de 
Licitação nos termos do artigo 25, caput da lei federal 
nO 8.666/93 e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação dos serviços nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Contratação de empresa para prestação de 
serviços de telefonia Oi Fixo 

QUANTIDADE Duas linhas: (27) 3724-1177 e (27) 
3724-1950 

EMPRESA 01 S/A- CNPJ: 76.535.764/0015-49 
CONTRATADA 
DOTAÇÃO 100001.0103100014.001- Manutenção 

ORÇAMENTÁRIA das atividades internas do poder legislativo. 
33904000000 - Serviços de tecnologia da 

informação e comunicação - pessoa jurídica 
VALOR ESTIMADO Valor total: R$ 6.000,00 (seis mil reais) 

PARAA estimado para cobrir a despesa durante a 
CONTRATAÇÃO sua vigência. 

VIGÊNCIA De 01/01/2024 a 31/12/2024, podendo ser 
prorrogado nos termos legais. 

PRINCIPAIS Nos termos da lei 8666/1993 
OBRIGAÇÕES 
IDCIDADES 2023.046L0200001.10.0003 

ASSim sendo, encaminho este processo ao Setor 
de Contabilidade para o empenho no valor de R$ 
,.000,00 (seis mil reais), para cobrir as despesas 
.orn a empresa acima citada. 
Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
dos serviços a contratar e ou documento equivalente. 

Marilândia, 05 de dezembro de 2023 
ALCIONE BOLDRINI MONECHI 

Presidente 
Protocolo 1218139 

São Domingos do Norte ' 

Aviso de Licitação 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Presencia I N° 005/2023 

ID CidadES: 2023.064L0200001.01.0003 

A Câmara Municipal de São Domingos do Norte, 
Estado do Espírito Santo, torna público para o 
conhecimento dos interessadqs que realizará 
Licitação na modalidade PREGAO, sob a forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO. 

Objeto: Aquisição de oito aparelhos de ar 
condicionado, incluindo os serviços de montagem e 
instalação, bem como a retirada dos equipamentos 
antigos, a fim de atender as necessidades da 
Câmara Municipal de São Domingos do Norte/ES. 
Data da abertura: 18 de dezembro de 2023 às 
09: 30 horas. 

Local: Sede da Câmara Municipal de São Domingos 
do Norte, situada na Rua Theresa Fiorentini, 133, 
Centro, São Domingos do Norte -ES. 

Informações poderão ser obtidas pelo email: 
licitacao@camarasdn.es.gov.br ou pelo site www. 
camarasdn.es.gov. br 

São Domingos do Norte - ES, 05 de dezembro de 
2023. 

Sabrina Ballarini 
Pregoeira 

Protocolo 1218227 

São Gabriel da Palha 

Dispensa de Licitação 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DE 
DISPENSA-13/2023 

São Gabriel da Palha - ES, 09 de novembro de 
2023. 

Processo nO 999/2023 

CONFE,CÇÃO DE ADESIVOS PARA IDENTIFICAÇÃO 
DO VEICULO OFICIAL DA CAMARA MUNICIPAL. 

I - Objeto: 

Confecção de adesivos para identificação do 
veículo oficial da Câmara Municipal. 

II - Vencedores: 

Empresa EDMONCLEBI MORAES DE ASEVEDO ME, 
CNPJ: 05.217.743/0001-31 detentora do valor de 
R$ 160,00 (cento e sessenta reais). 

III - Caracterização da situação que justifica 
dispensa: 

A dispensa de licitação para a aquisição de 
produtos e serviços para esta Casa de Leis se 
funda no inciso II do artigo 24 da Lei nO 8.666/93, 
por estar abaixo do limite de licitação, 10% do 
valor estabelecido no art. 23, alínea 'a' do inciso 
II, alterado pelo Decreto Federal nO 9.412 de 
junho de 2018. 

IV - Razão da escolha dos fornecedores: 

Empresa EDMONCLEBI MORAES DE ASEVEDO ME, 
CNPJ: 05.217.743/0001-31 apresentou menor 
preço no item nO 01 após pesquisa realizada com 
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